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Cartorios ndo podem cobrar taxas para registrar imoveis publicos

O registro, averbacéo e fornecimento de certiddes de iméveis de propriedade do I nstituto Nacional do
Seguro Socia (INSS) devem ser feitos sem custos. Foi este entendimento da 32 Vara Civel Federal do
Maranh&o, que determinou que a tabelid da cidade de Carutapera (MA) conceda isencéo desses
pagamentos em relacdo a um imével destinado ainstalagdo de uma agéncia da Previdéncia Social no
municipio.

Reprodugio

Cartorio ndo pode cobrar parafazer registro de prédio do INSS.

Representando 0 INSS, a Advocacia-Geral da Unido destacou que o Decreto 1.537/1977 isentou a Uni&o
do pagamento de custas e emolumentos para a préatica de atos pel os oficios e cartorios de registro de
iméveis — isencdo gque se estende também as autarquias.

A 3VaraCivel Federa do Maranh&o acolheu os argumentos da AGU e garantiu ao INSS aisencdo. A
deciséo abrange também quaisquer imoveis de propriedade ou de interesse da autarquia ou que por ela
venham a ser adquiridos em Carutapera.

Jurisprudénciado STJ

O juiz entendeu que o pleito do INSS estava amparado nédo so pelo Decreto 1.537/1977, mas também
pela Constituicdo Federa e pelajurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica e dos tribunais regionais
federais.

“Na esteira do que os tribunais vém decidindo, afigura-se indevida a cobranca de taxas e emolumentos
da autarquia previdenciéria como condi¢éo para que sejam levados a efeito o registro, averbacéo e
transcricdo datransferéncia do imével em questéo”, afirma a decisdo. Com informacdes da Assessoria
de Imprensa da AGU.
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